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• Este caderno de provas é composto por quarenta
questões objetivas.

• As questões da prova objetiva são de múltipla es-
colha, com cinco opções de resposta e apenas uma
correta.

• Fique atento! A conferência do material é respon-
sabilidade do candidato! Verifique:
- No caderno de provas: cargo, tipo e cor de acordo
com as informações da etiqueta de carteira, bem
como o número de questões previsto.
- Na Folha de Respostas: dados pessoais e
instruções.

• É permitido apenas o uso de caneta esferográfica,
feita de material transparente, de tinta azul ou preta.

• Sobre sua mesa deverão permanecer apenas a
caneta esferográfica e o seu documento oficial de
identificação.

• São proibidas: a sua comunicação com outros can-
didatos e a utilização de qualquer material de con-
sulta, lápis, borracha, corretivo, calculadora, prote-
tor auricular, eletrônicos e demais itens previstos no
edital de abertura do certame.

• A sala de provas poderá ser monitorada. A tentativa 
de fraude ao processo configura CRIME (art. 311-A
do Código Penal), cuja pena máxima é reclusão, de
dois a seis anos, e multa.

• O período previsto para realização da prova abrange o preenchimento da Folha de Respostas.

• A anotação de informações relativas às respostas é permitida apenas no caderno de provas.

• Atenção ao preencher a Folha de Respostas. Caso haja erro de preenchimento, a Folha não será substituída.

• Os três últimos candidatos só poderão sair juntos.

• Após entregar seu material, você não poderá utilizar o sanitário e/ou o bebedouro.

• Ao deixar a sala de aplicação, não faça uso do seu celular antes que tenha saído completamente da unidade escolar.

Ao terminar a prova, entregue, obrigatoriamente, a Folha de Respostas, assinada no local indicado, ao Fiscal de 
Aplicação. 

Caso os dados estejam incorretos, o material 
incompleto, ou detenha qualquer imperfei-
ção, comunique ao Fiscal de Aplicação.
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CARGO: AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Questão 01 
No campo da Administração Pública, considerando que os mecanismos de accountability assumem diferentes enfoques, 
conforme o tipo de controle e responsabilização exercido, analise as afirmativas a seguir. 
I. A accountability política está relacionada à avaliação do desempenho da ação governamental a partir do cumprimento de 

metas, do alcance de resultados previamente estabelecidos e da adequada alocação dos recursos públicos, em consonância 
com os princípios da Nova Administração Pública. 

II. A accountability gerencial refere-se à obrigação de gestores e formuladores de políticas públicas prestarem contas de seus 
atos diretamente aos cidadãos, permitindo o controle social sobre as decisões e ações do Estado. 

III. A accountability societal ocorre por meio do processo de controle e fiscalização mútuo que existe entre os diferentes pode-
res, ou entre os órgãos e instituições públicas, como o realizado pelos tribunais de contas e controladorias. 

Assinale a alternativa correta. 
A) Apenas a afirmativa I está correta. 
B) Apenas a afirmativa II está correta. 
C) Apenas a afirmativa III está correta. 
D) As afirmativas I, II e III estão corretas. 
E) As afirmativas I, II e III estão incorretas. 
 

Questão 02 
Determinada prefeitura municipal pretende implantar um sistema de monitoramento de políticas públicas, com o objetivo 
de acompanhar resultados, apoiar a tomada de decisão e subsidiar processos de controle e auditoria. De acordo com a 
literatura especializada, alguns atributos são considerados desejáveis para a construção de indicadores de monitoramento. 
NÃO corresponde a um atributo desejável dos indicadores de políticas públicas: 
A) Periodicidade adequada de divulgação, permitindo o acompanhamento dos resultados ao longo do tempo. 
B) Simplicidade e baixo custo de obtenção, priorizando indicadores menos complexos e menos onerosos, sempre que viável. 
C) Flexibilidade do método de cálculo, com mudanças constantes para adequação conjuntural, ainda que isso comprometa a 

comparabilidade ao longo do tempo. 
D) Auditabilidade, assegurada pela transparência das fontes de dados e dos procedimentos metodológicos, permitindo a com-

preensão e a replicação dos resultados. 
E) Especificidade e utilidade, de modo que o indicador reflita alterações diretamente associadas ao fenômeno social de inte-

resse e seja relevante para a agenda da política pública. 
 

Questão 03 
Durante o período anual de disponibilização das contas do município, um grupo de cidadãos comparece à prefeitura para 
examinar documentos relacionados à execução orçamentária e aos contratos firmados pela Administração Pública. Ao iden-
tificar possíveis inconsistências em um contrato de prestação de serviços, os cidadãos buscam exercer o controle social pre-
visto na Constituição Federal de 1988. Considerando o controle social da Administração Pública no âmbito municipal, assinale 
a afirmativa correta. 
A) O exame das contas municipais pelos cidadãos depende de autorização prévia do prefeito ou da Câmara de Vereadores. 
B) O acesso dos cidadãos aos processos de compras e aos contratos administrativos é restrito aos órgãos de controle interno e 

externo. 
C) O controle social limita-se à análise formal das contas públicas, não abrangendo o acompanhamento da execução das polí-

ticas públicas. 
D) A efetividade do controle social independe da participação da sociedade, uma vez que os órgãos de controle possuem atu-

ação suficiente para garantir a correta aplicação dos recursos públicos. 
E) A Constituição Federal assegura ao cidadão o direito de examinar as contas municipais, acompanhar procedimentos licita-

tórios e questionar a legitimidade dos atos administrativos, podendo comunicar irregularidades aos órgãos competentes. 
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Questão 04 
No curso de uma auditoria contábil sobre a execução de uma política pública municipal, foram identificados os seguintes 
casos envolvendo a atuação de um Conselho de políticas públicas: 
• Caso 1: O Conselho analisou demonstrativos contábeis e relatórios de execução orçamentária, confrontando os valores 

empenhados e liquidados com as metas físicas previstas, e encaminhou apontamentos aos órgãos competentes sobre 
possíveis inconformidades. 

• Caso 2: O Conselho promoveu audiências públicas, divulgou informações sobre a aplicação dos recursos e incentivou a partici-
pação da sociedade no acompanhamento da política pública, ampliando o acesso da população às informações 
orçamentárias. 

• Caso 3: O Conselho definiu as estratégias a serem adotadas na política setorial, estabeleceu prioridades de atuação e aprovou 
critérios para a alocação dos recursos, os quais passaram a orientar, de forma obrigatória, a elaboração e a execução das 
ações governamentais no exercício seguinte.  

Os casos 1, 2 e 3 caracterizam, respectivamente, o exercício das funções: 
A) Fiscalizadora; consultiva; e deliberativa. 
B) Mobilizadora; fiscalizadora; e consultiva. 
C) Mobilizadora; deliberativa; e fiscalizadora. 
D) Deliberativa; mobilizadora; e fiscalizadora. 
E) Fiscalizadora; mobilizadora; e deliberativa. 
 

Questão 05 
Considerando que os consórcios públicos constituem instrumentos de cooperação federativa utilizados para a atuação con-
junta de entes federativos na formulação e na implementação de políticas públicas, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os consórcios públicos podem ser constituídos de forma horizontal, quando reúnem entes federativos de mesmo status, ou 

de forma vertical, quando envolvem entes federativos de diferentes níveis. 
II. Quanto à natureza jurídica, os consórcios públicos podem assumir a forma de associação pública ou de pessoa jurídica de 

direito privado sem fins lucrativos. 
III. Quanto à atuação, os consórcios públicos podem ser formuladores ou implementadores de políticas públicas. 
IV. Os consórcios públicos não podem arrecadar recursos próprios, devendo suas despesas serem executadas exclusivamente 

pelos entes consorciados, conforme suas dotações orçamentárias individuais. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
E) II, III e IV, apenas. 
 

CONTABILIDADE GERAL E PÚBLICA 
 

Questão 06 
Em relação ao orçamento público, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar para 

atender a sua cobertura. 
(     ) A Lei de Orçamento não conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira 

e o programa de trabalho do governo. 
(     ) Integrará a Lei de Orçamento quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas. 
(     ) A Lei de Orçamento não poderá conter autorização ao Executivo para realizar operações de crédito por antecipação da 

receita, para atender a insuficiências de caixa. 
A sequência está correta em 
A) F, V, V, V. 
B) V, F, F, F. 
C) F, V, V, V. 
D) F, V, F, V. 
E) V, F, V, F. 



 

 
4 AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS 

MANHÃ | TIPO 1 – BRANCA 

Concurso Público 
Prefeitura Municipal de Venda Nova do Imigrante/ES 

🌄

🌄

🌄

🦉 

Questão 07 
Sobre os créditos adicionais (suplementares, especiais e extraordinários), assinale a afirmativa correta. 
A) Os créditos adicionais são as autorizações de despesas já computadas ou suficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 
B) Os recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias podem ser uma fonte de créditos suplementares. 
C) Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Legislativo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder 

Executivo. 
D) A abertura dos créditos extraordinários depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será prece-

dida de exposição justificativa. 
E) Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, não se deduzirá a importância dos 

créditos extraordinários abertos no exercício. 
 

Questão 08 
Em relação aos princípios orçamentários, analise as afirmativas a seguir. 
I. O princípio da legalidade determina que o governo deve divulgar o orçamento público e disponibilizar, para qualquer pessoa, 

informações sobre a arrecadação da receita e a execução da despesa. 
II. O princípio do orçamento bruto obriga a registrarem as receitas e as despesas na Lei Orçamentária Anual pelo valor total e 

bruto, vedadas quaisquer deduções. 
III. O princípio da não vinculação de receita de impostos veda vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 

salvo exceções estabelecidas pela própria Constituição Federal. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
E) II e III, apenas. 
 

Questão 09 
Em relação ao resultado orçamentário, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O balanço orçamentário pode demonstrar uma situação de desequilíbrio entre a previsão atualizada da receita e a dotação 

atualizada em decorrência da utilização do superávit financeiro de exercícios futuros para abertura de créditos adicionais. 
(     ) O desequilíbrio entre a previsão atualizada da receita e a dotação atualizada no balanço orçamentário ocorre porque o 

superávit financeiro de exercícios anteriores, quando utilizado como fonte de recursos para abertura de créditos adicio-
nais, deve ser demonstrado como parte da receita orçamentária do balanço orçamentário que integra o cálculo do resul-
tado orçamentário. 

(     ) O balanço orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão 
inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que correspondem ao excesso ou insuficiência 
de arrecadação. 

(     ) O equilíbrio entre receita prevista e despesa fixada no balanço orçamentário pode ser verificado (sem influenciar o seu 
resultado) somando-se os valores da linha Total e da linha Saldos de Exercícios Anteriores, constantes da coluna Previsão 
Atualizada, e confrontando-se esse montante com o total da coluna Dotação Atualizada. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, F, V, V. 
C) F, V, F, F. 
D) F, V, F, V. 
E) V, F, V, F. 
 

Questão 10 
É correto afirmar que no lançamento contábil da liquidação da despesa concomitante ao reconhecimento da variação patri-
monial diminutiva da despesa com pessoal tem-se lançamentos apenas em informações de natureza: 
A) Orçamentária. 
B) De controle e patrimonial. 
C) Orçamentária e de controle. 
D) Orçamentária e patrimonial. 
E) De controle, patrimonial e orçamentária. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 11 
Em razão de uma grave enchente que atingiu determinado município, ocasionando risco iminente à vida da população, o 
poder público municipal determinou, de forma imediata e compulsória, a utilização temporária de caminhões-pipa perten-
centes a uma empresa privada para o abastecimento emergencial de água potável nas áreas atingidas. A medida foi adotada 
independentemente de concordância do proprietário, com previsão de indenização posterior apenas no caso de dano efeti-
vamente comprovado. Diante da situação hipotética apresentada, a figura de intervenção estatal na propriedade privada 
adotada pela Administração Pública é: 
A) Desapropriação. 
B) Ocupação temporária. 
C) Servidão administrativa. 
D) Limitação administrativa. 
E) Requisição administrativa. 
 

Questão 12 
Em relação aos conceitos trazidos na Lei nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. Licitante é a pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção de participar 

de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins da Lei de Licitações, o fornecedor ou o prestador de serviço que, 
em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta. 

II. Obra é toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro, que implica 
intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova 
o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel. 

III. Sobrepreço é o preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos preços referenciais de 
mercado, seja de apenas um item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do 
objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 
ou integrada. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) I e III, apenas. 
E) II e III, apenas. 
 

Questão 13 
A nulidade dos contratos administrativos ocorre quando há violação às normas legais ou aos princípios que regem a Adminis-
tração Pública. A respeito da temática, à luz da Lei nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A nulidade do contrato não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 

até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que 
não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 

(     ) Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentá-
rios para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de 
nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

(     ) Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade administrativa, poderá decidir 
que ela só tenha eficácia ex nunc, para resguardar os efeitos pretéritos, sendo vedado que a declaração de nulidade tenha 
eficácia em momento futuro. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) F, V, F. 
C) V, V, F. 
D) V, F, V. 
E) F, F, F. 
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Questão 14 
A estrutura do nosso ordenamento jurídico assegura que o Estado possa vir a ser responsabilizado quando for o causador de 
um dano jurídico e certo. Em relação ao tema responsabilidade civil do Estado, analise as afirmativas a seguir. 
I. De acordo com a Constituição Federal, embora, como regra, a responsabilidade estatal seja objetiva, a dos agentes públicos 

será subjetiva. 
II. A culpa concorrente da vítima não é causa excludente de responsabilidade estatal, podendo, contudo, servir como redutora 

do montante da indenização a ser fixada. 
III. A Constituição Federal somente prevê a responsabilidade estatal extracontratual na modalidade comissiva, sendo vedada a 

responsabilização pela via omissiva. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) I e III, apenas. 
E) II e III, apenas. 
 

Questão 15 
João, servidor público municipal, valendo-se do cargo que ocupava, de maneira dolosa, recebeu vantagem econômica inde-
vida de particulares para direcionar a contratação de determinada empresa em procedimento administrativo, ocasionando 
enriquecimento ilícito. Após regular processo judicial, houve condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, 
enquadrado no art. 9º, da Lei nº 8.429/1992. Considerando a situação hipotética narrada, assinale a alternativa que indica 
corretamente as sanções que poderiam ter sido aplicadas ao agente, isolada ou cumulativamente. 
A) Multa civil apenas, limitada ao valor do dano, e advertência funcional, em observância ao princípio da proporcionalidade. 
B) Ressarcimento integral do dano e apenas aplicação de multa administrativa, sendo vedada a perda da função pública e a 

suspensão dos direitos políticos. 
C) Pagamento de multa civil de até vinte e quatro vezes a remuneração do agente e proibição de contratar com o poder público 

por até quatro anos, vedada qualquer outra sanção. 
D) Suspensão dos direitos políticos por até doze anos, multa civil equivalente ao valor do dano e proibição de contratar com o 

poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário por até doze anos, sem possibilidade de perda da função pública. 

E) Perda da função pública, suspensão dos direitos políticos por até quatorze anos, pagamento de multa civil equivalente ao 
valor do acréscimo patrimonial, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente e proibição de contratar com o poder 
público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, por prazo não superior a quatorze anos. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 16 
Considerando o regime constitucional das contas públicas e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), analise as 
afirmativas a seguir. 
I. O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas sobre as contas de governo do prefeito somente pode ser rejeitado pela 

Câmara Municipal pelo voto da maioria absoluta de seus membros. 
II. A ausência de parecer prévio do Tribunal de Contas impede o julgamento das contas do governador pela Assembleia Legislativa. 
III. O Tribunal de Contas possui competência para julgar as contas de gestão do prefeito, quando ele atua como ordenador de 

despesas, podendo aplicar sanções como multa e imputação de débito, independentemente de deliberação da Câmara 
Municipal. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) II, apenas. 
D) III, apenas. 
E) I e II, apenas. 
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Questão 17 
À luz da Constituição Federal de 1988 e das regras referentes ao Poder Executivo, analise as afirmativas a seguir. 
I. Compete, privativamente, ao Presidente expedir decretos e regulamentos para fiel execução das leis, bem como dispor, por 

decreto, sobre organização e funcionamento da Administração federal quando não implicar aumento de despesa nem criação 
ou extinção de órgãos públicos. 

II. O Presidente pode delegar a atribuição de celebrar tratados internacionais ao Presidente do Senado Federal, desde que haja 
autorização legislativa prévia. 

III. Compete, privativamente, ao Presidente decretar o estado de defesa após prévia solicitação do Congresso Nacional. 
IV. Os substitutos eventuais do Presidente (art. 80) não ficarão impossibilitados de exercer o cargo se forem réus criminais 

perante o Supremo Tribunal Federal (STF), por força do princípio da presunção de inocência. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) II. 
C) I e III. 
D) I e IV. 
E) III e IV. 

 

Questão 18 
Durante programa transmitido ao vivo, um entrevistado imputou falsamente crime a empresário local. Posteriormente 
comprovou-se a falsidade. À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e da Constituição Federal de 1988, 
assinale a afirmativa correta. 
A) A responsabilidade civil do veículo depende apenas da comprovação do dano. 
B) A empresa jornalística somente se exime de responsabilidade se comprovar que desconhecia totalmente o entrevistado. 
C) A empresa jornalística responde civilmente independentemente de culpa, bastando a demonstração da falsidade da acusação. 
D) A empresa jornalística responde objetivamente pela mera divulgação da acusação falsa, ainda que a entrevista tenha sido 

transmitida ao vivo. 
E) Tratando-se de entrevista transmitida ao vivo, fica excluída a responsabilidade do veículo por ato exclusivamente de terceiro, 

devendo, contudo, assegurar o direito de resposta em iguais condições, espaço e destaque, sob pena de responsabilidade. 
 

Questão 19 
O município Beta celebrou convênio com empresa privada de tecnologia para desenvolvimento de plataforma digital de 
gestão de benefícios sociais. Para tanto, transferiu à empresa base de dados contendo informações pessoais de beneficiários, 
incluindo renda, composição familiar e histórico de recebimento de auxílios. Um cidadão questiona a legalidade do 
compartilhamento desses dados à luz da Lei nº 13.709/2018. Considerando as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), assinale a afirmativa correta. 
A) A indicação de encarregado é facultativa para órgãos públicos quando o tratamento decorrer de política pública formal-

mente instituída. 
B) A comunicação de dados pessoais do poder público à pessoa jurídica de direito privado depende sempre de consentimento 

do titular, independentemente de previsão legal. 
C) Os serviços notariais e de registro exercidos em caráter privado, por delegação do poder público, não terão o mesmo trata-

mento dispensado às pessoas jurídicas de direito público. 
D) A autoridade nacional somente poderá estabelecer normas complementares para as atividades de comunicação e uso com-

partilhado de dados pessoais se houver lei específica autorizando. 
E) O uso compartilhado de dados pessoais pelo poder público pode ocorrer sem consentimento do titular quando houver pre-

visão legal ou respaldo em contrato ou convênio para execução de atividade pública, devendo tais instrumentos serem comu-
nicados à autoridade nacional. 
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Questão 20 
João teve sua liberdade de locomoção cerceada por ato praticado por Ministro de Estado. A defesa impetrou habeas corpus, 
indicando expressamente o Ministro de Estado como autoridade coatora. Considerando a Constituição Federal de 1988, 
quanto à competência para julgamento do habeas corpus, assinale a alternativa correta. 
A) Conselho da República. 
B) Supremo Tribunal Federal. 
C) Superior Tribunal de Justiça. 
D) Juiz Federal de primeiro grau. 
E) Tribunal Regional Federal competente. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 21 
Tendo em vista que a Constituição da República Federativa do Brasil dispõe acerca da necessidade do tratamento de 
determinadas matérias tributárias a partir de Leis Complementares, analise as afirmativas a seguir. 
I. Adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas; e instituição do Imposto sobre 

Grandes Fortunas (IGF). 
II. Instituição de empréstimos compulsórios para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 

guerra externa ou sua iminência; e regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. 
III. Instituição de impostos não previstos na Constituição da República Federativa do Brasil; e empréstimo compulsório, no caso 

de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional.  
IV. Dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios; 

e estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária. 
São consideradas matérias tributárias que devem ser disciplinadas por Lei Complementar o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) II e III, apenas. 
E) I, II e III, apenas. 
 

Questão 22 
A Lei nº 4.320/1964 estatui as normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal. Nesse contexto, é correto afirmar que as receitas tributárias podem 
ser classificadas como receitas: 
A) Correntes e mistas. 
B) Correntes e derivadas. 
C) De capital e derivadas. 
D) Correntes e originárias. 
E) De capital e originárias. 
 

Questão 23 
O município de Venda Nova do Imigrante autuou um contribuinte, alegando falta de recolhimento de Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN) em determinadas operações. Sabe-se que o autuado ingressou com defesa junto à 
Administração Fazendária do município, mas precisa de certidão que esclareça a sua situação fiscal junto à municipalidade. 
Nos termos do Código Tributário Municipal (CTM), é correto afirmar que o contribuinte tem direito à: 
A) Certidão positiva. 
B) Certidão negativa. 
C) Declaração de nada consta. 
D) Certidão negativa com efeito de positiva. 
E) Certidão positiva com efeito de negativa. 
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Questão 24 
Competência tributária é “a aptidão para criar tributos”. Acerca da competência tributária dos municípios, é correto afirmar 
que eles podem instituir: 
A) Impostos, como o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana; taxas em razão do poder de polícia, como no caso da taxa 

de fiscalização de localização, instalação e funcionamento do município; contribuições de melhoria decorrente de obras 
públicas realizadas pelo município das quais decorram valorização de imobiliária; e contribuições, como contribuições sociais 
de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas. 

B) Impostos, como o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; taxas pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, ou em razão do exercício do poder de 
polícia como no caso da Taxa de Licenciamento de Anúncios do município; contribuições de melhoria decorrente de obras 
públicas realizadas pelo município das quais decorram valorização de imobiliária; e contribuições, como as contribuições de 
interesse das categorias profissionais ou econômicas. 

C) Impostos, como o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana; taxas em razão do poder de polícia, como no caso da taxa 
de fiscalização de localização, instalação e funcionamento do município; contribuições de melhoria decorrente de obras 
públicas realizadas pelo município das quais decorram valorização de imobiliária; empréstimos compulsórios, no caso de 
investimento público de caráter urgente e de relevante interesse local; e contribuições, como as contribuições para o custeio, 
a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de sistemas de monitoramento para segurança e preservação 
de logradouros públicos. 

D) Impostos, como o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana; taxas em razão do poder de polícia, como no caso da taxa 
de fiscalização de localização, instalação e funcionamento do município; contribuições de melhoria decorrente de obras 
públicas realizadas pelo município das quais decorram valorização de imobiliária; empréstimos compulsórios, para atender 
a despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência ou no caso de 
investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional;  e contribuições, como contribuições sociais de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas. 

E) Impostos, como o Imposto Sobre a Transmissão “Inter Vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natu-
reza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
taxas pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
à sua disposição, ou em razão do exercício do poder de polícia, como no caso da taxa de fiscalização de localização, instalação 
e funcionamento do município; contribuições de melhoria decorrente de obras públicas realizadas pelo município das quais 
decorram valorização de imobiliária; e contribuições, como contribuições para custeio de Regime Próprio de Previdência 
Social cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas. 

 

Questão 25 
Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de 
informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a 
natureza e o estado de seus negócios ou atividades. 

(Art. 198 caput do CTN – Código Tributário Nacional.)  
 

Diante do exposto, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) É vedada a divulgação de informações relativas a representações fiscais para fins penais; e a inscrições na Dívida Ativa da 

Fazenda Pública. 
(     ) Os órgãos e as entidades da Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes colaborarão com a adminis-

tração tributária visando ao compartilhamento de bases de dados de natureza cadastral e patrimonial de seus administra-
dos e supervisionados. 

(     ) A Fazenda Pública da União e as dos estados, do Distrito Federal e dos municípios prestar-se-ão mutuamente assistência 
para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou especí-
fico, por lei ou convênio. 

(     ) É vedada a divulgação de informações relativas a parcelamento ou moratória; e a incentivo, renúncia, benefício ou imuni-
dade de natureza tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica. 

Nos termos do Código Tributário Nacional (CTN), a sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, F, F, V. 
C) V, V, F, F. 
D) F, V, V, F. 
E) F, F, F, F. 
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Questão 26 
Tendo em vista que a repartição de Receitas Tributárias é tratada na Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB, 
marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Pertencem aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda 

e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autar-
quias e pelas fundações que instituírem e mantiverem. 

(     ) Pertencem aos estados e ao Distrito Federal vinte por cento do produto da arrecadação do imposto não previsto da CRFB 
que a União instituir no exercício de competência residual. 

(     ) Pertencem aos municípios cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade 
territorial rural relativamente aos imóveis neles situados, caso não façam a opção de fiscalizá-lo e cobrá-lo. 

(     ) Pertencem aos municípios cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do estado sobre a propriedade de 
veículos automotores licenciados em seus territórios e, em relação a veículos aquáticos e aéreos, cujos proprietários sejam 
domiciliados em seus territórios. 

Nos termos da Constituição Federal de 1988, a sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, F, V, V. 
C) V, V, F, F. 
D) F, V, V, F. 
E) F, F, F, F. 
 

Questão 27 
O Código Tributário Nacional (CTN) versa sobre a responsabilidade tributária. Trata-se de caso de responsabilidade subsidiária: 
A) A do adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos. 
B) A do sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação, 

limitada essa responsabilidade ao montante do quinhão do legado ou da meação. 
C) A dos mandatários, prepostos e empregados, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos 

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 
D) Infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de administra-

ção, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito. 
E) A da pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabe-

lecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou 
sob firma ou nome individual pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, caso o alienante prossiga na 
exploração da mesma atividade. 

 

Questão 28 
Tendo em vista que as imunidades são desonerações tributárias trazidas no texto da Constituição da República, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) É vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços 

das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei. 
(     ) O imposto sobre propriedade predial e territorial urbana não incide sobre templos de qualquer culto, ainda que as enti-

dades religiosas sejam apenas locatárias do bem imóvel. 
(     ) É vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, 

uns dos outros; trata-se da imunidade recíproca. 
(     ) É vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios instituir impostos sobre livros, jornais, periódicos e o 

papel destinado à sua impressão. 
Nos termos da Lei Orgânica do Município, a sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) V, F, V, V. 
C) F, F, V, V. 
D) V, V, F, F. 
E) F, F, F, F. 
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Questão 29 
De acordo com a Lei Municipal nº 1.398/2020, que institui o Código Tributário do Município de Venda Nova do Imigrante e 
dá outras providências, assinale a afirmativa correta. 
A) A contribuição de iluminação é lançada, em regra, por declaração. 
B) O Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) é lançado, em regra, por declaração. 
C) O Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU) é lançado, em regra, por homologação. 
D) O Imposto Sobre a Transmissão “Inter Vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 

física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição, é lançado, em 
regra, por homologação. 

E) O Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) e o Imposto Sobre a Transmissão “Inter Vivos”, a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos à sua aquisição, tem, em regra, seu lançamento de ofício. 

 

Questão 30 
Considerando que, nos termos do Código Tributário Nacional (CTN), a obrigação tributária é principal ou acessória, assinale a 
afirmativa correta. 
A) Em respeito ao princípio da legalidade, a obrigação acessória decorre de lei tributária. 
B) O fato gerador da obrigação acessória é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. 
C) A obrigação principal tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da 

fiscalização dos tributos. 
D) A obrigação acessória surge com a ocorrência do fato gerador; tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecu-

niária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 
E) A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador; tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecu-

niária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 
 

ECONOMIA E FINANÇAS PÚBLICAS 
 

Questão 31 
Analise o gráfico a seguir. 
 

 
(Revista da Universidade Estadual de Londrina. Gráfico construído com base em dados obtidos junto ao Tesouro Nacional.) 

 

Considerando as informações contidas no gráfico, bem como conhecimentos sobre as contas públicas (déficit público; resul-
tado primário, nominal e operacional), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Nos anos de 2011 a 2014, os resultados primários foram superavitários, mas decrescentes. 
B) Nos períodos de 1997 a 1999; 2002 a 2004; 2006 a 2008, por exemplo, os resultados primários foram superavitários e ascendentes. 
C) Quando as receitas não financeiras do governo forem superiores às suas despesas não financeiras, tem-se superávit primá-

rio, caso contrário, tem-se déficit primário. 
D) Entende-se por resultado primário a diferença entre as receitas financeiras e os pagamentos financeiros, o que evidencia, 

efetivamente, a condução da política fiscal do Governo. 
E) Após mais de dezesseis anos seguidos de superávits, os resultados primários passaram a ser deficitários, atingindo a maior 

variação negativa (–2,0%) no último ano analisado (2015). 
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Questão 32 
A compreensão de que as normas e as regulações particulares se encontram entre si e com os princípios diretivos do ordena-
mento jurídico, principalmente no que se refere a questões tributárias, é uma das tarefas mais importantes e complexas a ser 
trabalhada por auditores fiscais. É com esse entendimento que se deve compreender os princípios tributários constitucional-
mente estabelecidos, dentre os quais cumpre citar: Competência tributária; Legalidade; Irretroatividade; Anterioridade; Anu-
alidade; Tipicidade; e Isonomia. Para além do legalmente estabelecido, é essencial que o auditor fiscal de tributos tenha plena 
compreensão dos princípios teóricos da tributação; um desses princípios pode ser encontrado no texto transcrito a seguir. 
 

Um sistema é um conjunto de partes caracterizado por três propriedades: harmonia, coordenação e interdependência, entre 
elas. Um sistema tributário tem de ser um conjunto de partes que lhe propicie fácil utilização e compreensão, o que implica em 
clareza e praticidade na instituição, na arrecadação e na fiscalização dos tributos, de modo a assegurar comodidade e economia 
para o contribuinte, no cumprimento de suas obrigações tributárias. Nesse sentido, deve-se adotar a comodidade da tecnologia 
dessa era digital, sem sacrificar o direito de defesa, porque computador não tem juízo e a inteligência artificial pode operar, 
inocentemente, com resultados improcedentes que, também, poderiam ser fruto da mente humana. Seria importante abolir a 
excessiva burocracia e promover a harmonização das legislações dos entes federativos. 

(Décio Seiji Fujita. Princípios do Direito Tributário. Adaptado.) 
 

O excerto anteriormente disponibilizado refere-se ao princípio da(o): 
A) Equidade. 
B) Simplicidade. 
C) Neutralidade. 
D) Benefício (Quid pro quo). 
E) Capacidade Contributiva. 
 

Questão 33 
Sobre os aspectos fundamentais relacionados ao desenho de um sistema tributário progressivo (carga tributária progressiva), 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A progressividade tributária não é uma decorrência necessária do princípio da capacidade contributiva, mas sim um instru-

mento de política fiscal que visa impor um ônus fiscal progressivamente maior aos contribuintes à medida do aumento da 
sua renda. 

B) A progressividade na tributação da renda será mais eficazmente alcançada com o estabelecimento de um amplo leque de 
alíquotas progressivas (alíquotas múltiplas), pois a progressividade do sistema tributário deve ser mensurada com base em 
alíquotas nominais. 

C) É possível compreender a introdução de alíquotas escalonadas no sistema tributário brasileiro não apenas como uma técnica 
para atingir a progressividade na tributação da renda, mas principalmente como fruto do processo histórico que resultou no 
formato atual do imposto de renda. 

D) Economicamente, se reconhece que a utilidade marginal da renda diminui à medida do aumento da renda do contribuinte, 
o que é um aspecto que pode ser considerado na definição da política fiscal. Contudo, o princípio da capacidade contributiva, 
na condição de corolário do princípio da igualdade, não demanda a tributação progressiva da renda. 

E) A justificativa comumente invocada para a tributação progressiva da renda envolve a Teoria do Sacrifício Equitativo, pois pre-
coniza que, na repartição da carga fiscal, o ônus econômico do tributo deve impor sacrifício equivalente para os contribuintes, 
de modo que, quanto maior a riqueza, maior deverá ser o quinhão do tributo cobrado para alcançar a equivalência no sacrifício. 

 

Questão 34 
Em relação aos efeitos da ausência ou do excesso de cobrança de impostos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O aumento da carga tributária pode se tornar um fator preponderante para desaceleração do crescimento econômico. 
B) A elevação de alíquotas e/ou a criação de novos impostos são mecanismos que podem inibir o consumo de bens e serviços 

e, também, de investimentos. 
C) Quanto à composição dos gastos públicos e seus efeitos multiplicadores, tem-se que gastos públicos sem controles respon-

sáveis podem produzir redução da capacidade de crescimento das economias. 
D) Os efeitos dos multiplicadores fiscais são idênticos para o governo federal, estadual e municipal. É certo que os efeitos de 

multiplicadores fiscais sobre os componentes da demanda são irrelevantes, sobretudo no que se refere ao impacto sobre a 
criação de empregos. 

E) Os recursos retirados pelo governo da economia, por meio da tributação, só não irão exercer efeitos negativos sobre o 
crescimento econômico e social quando a despesa pública for organizada com vistas a fomentar o crescimento. A princípio não 
se trata de uma discussão sobre nível de receitas públicas ou de gastos públicos, mas sim acerca da composição dessas variáveis. 

https://www.google.com/search?q=Benef%C3%ADcio+%28Quid+pro+quo%29&rlz=1C1GCEU_pt-PTBR1199BR1199&oq=princ%C3%ADpios+t%C3%A9oricos+da+tributa%C3%A7%C3%A3o&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIICAEQABgWGB4yBwgCEAAY7wUyBwgDEAAY7wUyBwgEEAAY7wUyCggFEAAYgAQYogTSAQg3OTU5ajBqMagCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwj46YLlnMaSAxWBDLkGHX2oA1gQgK4QegQIAxAJ
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Questão 35 
Sobre o cálculo das Necessidades de Financiamentos do Setor Público (NFSP), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Em virtude de problemas de controle dos gastos e de contabilização tem-se o critério “abaixo da linha”, que mede o tamanho 

do déficit público pela forma como foi financiado, e não pela forma como foi gerado. 
B) Na ótica “acima da linha”, o saldo negativo indica superávit, ao passo que o saldo positivo indica déficit. Por outro lado, sob 

a ótica “abaixo da linha”, o saldo negativo indica déficit, ao passo que o saldo positivo indica superávit. 
C) A variável que mede a dimensão do desequilíbrio por meio da variação do endividamento público – sem que se saiba ao certo 

se este mudou por motivos ligados à receita ou à despesa – é denominada de estatística “abaixo da linha”. 
D) O conceito de NFSP engloba os gastos dos governos federal, estaduais e municipais, empresas estatais e agências descen-

tralizadas. O Banco Central do Brasil (Bacen) monitora o valor das NFSP com melhor precisão do que o Governo monitora 
suas receitas e despesas. 

E) Quando se mede o déficit público com base na execução orçamentária das entidades que o geram, isto é, diretamente das receitas 
e despesas, usa-se o critério “acima da linha”. Nesse critério de cálculo, são explicitados os principais fluxos de receita e de despe-
sas. As estatísticas fiscais desagregadas, que apresentam as variáveis de receita e de despesa, são chamadas “acima da linha”. 

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 36 
O município de Venda Nova do Imigrante, em um esforço de modernização administrativa e fomento econômico, adota um 
conjunto de medidas estratégicas. Primeiro, o prefeito envia à Câmara um projeto de lei para instituir uma taxa de iluminação 
pública, cuja base de cálculo é o valor venal dos imóveis. Simultaneamente, o setor de fiscalização notifica uma instituição 
de educação sem fins lucrativos para o pagamento de IPTU sobre um prédio de sua propriedade que está alugado para ter-
ceiros, embora a renda seja integralmente revertida para atividades essenciais da entidade. Por fim, o município concede 
alvará de funcionamento imediato para uma nova indústria de grande porte, dispensando o relatório de impacto ambiental 
sob a justificativa de que o interesse público na geração de empregos e nos incentivos financeiros locais prevalece sobre as 
normas ambientais de posturas. Com base nas disposições da Lei Orgânica do Município de Venda Nova do Imigrante, assi-
nale, a seguir, a análise jurídica correta sobre os procedimentos descritos. 
A) O município pode cobrar taxas pela petição ou obtenção de certidões destinadas à defesa de direitos, desde que o valor seja 

fixado por Decreto do prefeito. 
B) A instituição da taxa com base no valor venal do imóvel é legítima, pois a Lei Orgânica permite que taxas e impostos comparti-

lhem a mesma base de cálculo para facilitar a fiscalização tributária. 
C) A cobrança de IPTU sobre o imóvel da instituição de educação é devida, pois a imunidade prevista na Lei Orgânica não alcança 

patrimônios que estejam gerando renda através de aluguel para terceiros. 
D) O município está impedido de instituir a referida taxa com base de cálculo própria de impostos, bem como de cobrar taxas para 

obtenção de certidões para defesa de direitos ou esclarecimento de situações de interesse pessoal. 
E) No exercício de sua competência privativa para ordenar atividades urbanas e conceder incentivos industriais, o município pode 

dispensar exigências ambientais, desde que o empreendimento promova o desenvolvimento econômico e o interesse local. 
 

Questão 37 
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Venda Nova do Imigrante, analise as assertivas correlatas e a relação proposta 
entre elas. 
I. “É vedado ao titular do Poder Executivo de Venda Nova do Imigrante, nos últimos dois quadrimestres de seu mandato, 

contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro do seu mandato, ou que tenha parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.” 
 

PORQUE 
 

II. “De acordo com a Lei Orgânica, serão nulos e não produzirão nenhum efeito os empenhos e atos praticados em desacordo 
com as normas de transição administrativa, sem prejuízo da responsabilidade do prefeito municipal.” 

Assinale alternativa correta. 
A) As afirmativas I e II são falsas. 
B) A afirmativa I é verdadeira; a II é falsa. 
C) A afirmativa I é falsa; a II é verdadeira. 
D) As afirmativas I e II são verdadeiras; a II é uma justificativa correta da I. 
E) As afirmativas I e II são verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I. 
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Questão 38 
No exercício de suas atribuições, um auditor fiscal de tributos da prefeitura de Venda Nova do Imigrante deve analisar a 
conformidade de diversos procedimentos tributários com a Lei Orgânica do Município. Em processos por ele analisados, 
constam as seguintes disposições: 
I. Ao município compete instituir imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, o qual deverá ser progressivo no 

tempo e fixado conforme a legislação federal, podendo o município ajustá-lo para assegurar o cumprimento da função social 
da propriedade. 

II. A publicidade dos programas e obras dos órgãos públicos municipais pode conter nomes, símbolos ou imagens de autorida-
des e servidores públicos, desde que a divulgação ocorra exclusivamente em sites oficiais da Internet criados para informar 
a coletividade. 

III. O município possui competência para instituir Impostos Sobre a Transmissão “Inter Vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, 
de bens imóveis, mas tal imposto não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas 
jurídicas em realização de capital. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) III, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) I e III, apenas. 
E) II e III, apenas. 
 

Questão 39 
O prefeito municipal de Venda Nova do Imigrante, diante da necessidade de modernizar a arrecadação e gerir o patrimônio 
público, propõe um pacote de medidas legislativas. O projeto envolve: (1) a instituição de uma nova política de isenções 
fiscais para indústrias; (2) a autorização para a alienação de um terreno público subutilizado; e (3) a atualização do Código 
Tributário Municipal. Considerando exclusivamente as disposições da Lei Orgânica, assinale, a seguir, a correta aplicação das 
espécies legislativas para a validade das medidas descritas. 
A) O projeto de lei que cria cargos na Secretaria de Finanças e fixa seus vencimentos é de iniciativa concorrente entre o prefeito 

municipal e qualquer membro da Câmara de Vereadores. 
B) A atualização do Código Tributário e a concessão de isenções fiscais podem ser realizadas via decreto executivo, desde que 

referendadas pela Câmara em até sessenta dias após a publicação. 
C) A alienação de bem imóvel municipal, por ser ato de gestão administrativa, dispensa a aprovação da Câmara Municipal, 

exigindo-se apenas licitação pública em conformidade com a lei federal. 
D) A autorização para a alienação de bens públicos e a atualização do Código Tributário devem ser veiculadas, obrigatoriamente, 

por meio de lei complementar, exigindo aprovação por maioria absoluta dos membros da Câmara. 
E) A Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual são considerados leis ordinárias e, por possuírem rito célere, não 

admitem a proposição de modificações por meio de mensagem do prefeito após o envio à Câmara. 
 

Questão 40 
No que tange ao regime disciplinar e ao processo administrativo, conforme o Estatuto dos Servidores de Venda Nova do 
Imigrante – Lei Complementar nº 1.658/2024, assinale a afirmativa correta. 
A) A autoridade administrativa, ao exercer o poder disciplinar, possui discricionariedade plena para decidir pela apuração de 

irregularidade no serviço público que tiver ciência. 
B) Durante a instrução de processo administrativo disciplinar, é facultado ao acusado a retirada dos autos da repartição pública 

para análise externa por seu procurador, visando garantir o princípio da ampla defesa. 
C) É juridicamente válida a composição de Comissão de Sindicância integrada por servidores que possuam relação de subordi-

nação hierárquica direta com o acusado, desde que o presidente da comissão seja servidor efetivo e estável. 
D) A responsabilidade administrativa do servidor é de natureza absoluta e independente, de modo que a absolvição criminal 

que negue a existência do fato ou a sua autoria não possui o condão de afastar a sanção aplicada em sede administrativa. 
E) Como medida cautelar, visando garantir a lisura da instrução e evitar que o servidor influa na apuração de irregularidade, a 

autoridade instauradora poderá, nos termos da lei, ordenar o afastamento preventivo do cargo, mantendo-se o pagamento 
da remuneração. 
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ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 

 



 




